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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

/
PROJETO DE LEI ne 94  /o2,

Assessoria ao Plenário
Coenstou no Ex Reconhece” de Utilidade Pública a

Associação Comunitária dos Canos

da Cidade de Padre Zé, e dá ou
tras providências.

Art. 18 - Fica Reconhecida de Utilidade Pública à Associação Comunitária
dos Canos, com sede e foro na cidade de João Pessoa-Pb.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICATIVA:

Á à t
A Associação Comunitaria dos Canos da Cidade de Padre Ze, e

uma Entidade sem fins lucrativos, que tem por objetivo promover o bem

estar social, estimulando o desenvolvimento cultural artistico e des
portivo, fundada no dia 15 de abril de 1985, está situada na rua João

Felix, S/N na cidade de Padre sé, nesta Capital.

Sala das Sessões, êm 19 de agosto de 1992.

VANT LEITO GRACA DE FIGUÁINEDO

DEPUTADA ESTADUAL
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Associação Comunitária dos Canos da Cidade Padre 1

Rua Vicente Lucas Boru's 916

Srº.Deputada Vani Braga. PadreZé — CE"

Oficio 30/92 f 99 140.559 / 0001
Do: Presidente desta Entidade.
AO: Exmº, Sri, Deputada Estadual.

+ LL —s0oxorESSOA-PAP* ”ASSUNTO: ( Solicitação )

Sri ,Deputada Yani Braga.

Solicitamos V.Sh o enpenho no sentido '
do reconhecimento da ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS CANOS DA CIDA=

DE PADRE zÉ, como de Utilidade Estadual. Sabendo pois, do res- *

peito que a nobre Deputada possui com as Associaçoês, esperamos
ser atendidos neste nosso proposto.

Certo de contar com o apoio de V.,Sa '

apresentamos os préstimo de estima e consideração

Atenciosamente.

c5toneçes Comunitária dos Vanee de Cidade Padro 24

Expedito Lino Franco
"RES! EwTE



: " ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS CANOS DA CIDADE PADRE ZÉ"

LEG/NÉTZ ZA
E EA "|

Art. 1º - De acordo com a ata de fundação, datada dk 15 de:ADE, r

fica criada a Associação Comuni tária dos Canos da Ci ade Pago zé
sendo uma Associação Civil sem fim lucrativo, de dura
da com sede e forum, nesta Gapital, passando a se reger por estes
estatutos de regimento interno ou portaria baixada pela Diretoria
Executiva.
Art. 2º - São finalidades da Associação: promover o bem estar socia

al, estimular o desenvolvimento cultural, artístico e desportivo, x

reinvindicar das autoridades assistência social, médica, odontoló-
gica, jurídica, serviços e melhoria para a comunidade, como também

convênios com autoridade federais, estaduais, municipais e entida-—

des privadas.
Art. 3º -— A Associação admitee reconhece três categorias de sóci-
os a saber: Fundador, Gontribuinte e Benemerito,
Art. 4º - São direitos dos sócios: Votar e ser votado e ter prio-
ridades nos benefícios a que a Assôóciação dispor,
Art. 5º — São deveres dos sócios: cumprir os estatutos, Regimento
Interno ou portarias baixada pela D.E. ou C.F,
Art. 6º - Estrutura Básica da Associação: Assembléia Geral, D.E. do
Conselho Fiscal. $ 1º - Compete a Assembléia Geral, ( D.E. Conselho
Fiscal ) qualquer modificação na estrutura básica da Associação,bem
como nos estatutos, exclui qualquer menbró.da diretoria em casos de
irregularidades ou que comprometa o nome da Associação: eleger a D,
E. e C.F. $ 2º — Compete a D.E; pele Presidente e Tesoureiro e os
substututos legais, dirigirem e administrarem a Associação e seus
bens, cumprindo e fazendo cumprir estes estatutos e seu regimento
interno, convocar reunião, regularmente ou extraordinariamente quan
do for necessária, apresentar ao C.F.os bat.nços financeiros e admi
nistrativos em Junho de cada ano. $ 3º — Compete ao C,F. examinar €
dar parecer no balanços financeiros das fichas dos sócios, excluir
dão quadro e/associadõoo sócio que setomar inconveniente ou imconpa

te financei
tível com aúditoria em casos de denúncias e irregularidades na par-. e administrativas, afastar temporariamente até que
se apure os fatos de qualquer membro da D.E. quando houver irregu=



6 é e

nio no mês de Abril e será eleita a D,E. e C.F, desta Mísdoiação.
E s | Í

neste primeiro mandato, por périodo-de (03) anos consediítivos a
contar da data 15 de Abril de 1985, W

delegar poderes a qualquer membro D,E., ou do C,F., para o repre-
sentatar em qualquer evento, inclusive firmar e assinar convêni-
os e contratos. fm tempo: A sede da Associação está situada na
run João Felix, S/N na Cidade Padre Zé, nesta Capital.

ELES Lopo Íreaeo RR os
Expedito Lino Franco. Assis Franco.

-— Presidente -— -Presidente do Conselho

h
: Fiscal - 7

:Laravina Clgnco No FoTia Conor
Carmina Ferreira Franch. M$ de Fátima F. Franco.
—Vice-Presidente.- — 18 Secretária -

Es
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PROJETO DE LEI Nº——=——=—=—89
É

,V

Reconhece de utilidade
publica e toma outras4 providencias.

ART. 1º - Fica reconhecida de utili-
dade públicas a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DA CIDADE DE PADRE ZÉ

, sociedade civil sem fins lucrativos, fundada em 15 de abril de
“1685, com sede e foro nesta Capital, e Registrada na Cartório
Toscano de Brito sob o nº ANIS TLAVPOTAÇÃO em 02,09,85.

A presente Lei entrará em vigor «na

data de sua publicação, revogadas as disposíções em contrário.

- SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL
DI! JOÃO PESSOA(PB), EM 18 DE MAIO DE 1989,

L
;

LUIZ DA SILVA
VEREADOR-PDS

QusTIFICATIVA:



CERTIFICA, à pedido verbal de pessoa in-

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTORIO TOSCANO DE BRITO
REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS

OFÍCIO PRIVATIVO

CERTIDÃO

O Dr. GERMANO GARVALHO TOSCANO DE BRITO

Oficial Privativo do Registro de Títulos e Docu
mentos da Comarca da Capital em virtude da
Lei, ete.

iteressada que revende e livre B Nº 84 de Registre Integral, nele;verifii
ceu canstar pretecelado sob nº 46766 com data de 10. 05, 85, o registra

NÃdos Canos
E verdade e para censtar,
creve, dá fe e assina aes quatorze dias do mes de
João Peassoa, Capital da Paraiba.///.



É TRIBUNAL DE CONTAS | A

> À aros” DO PRESIDENTE À

PORTARIA Nº do, de lá de agosto de 1985 - Colocando à disposição do
|,

Tribunal de Contas de Estado da Bahia, sem onus para este Tribunal,
por um perícdo de um ano, é Técnico de Controle Externo EDYMAR DUAR

TE DE ANDRADE, matrítula nº 370,101+8.
3

F . -
"

f. - — ;

É

EXTRATO DA ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA DA VIGOR S/A INDUS

- TRIA € COMERCIO REALI: CUMULATIVAMENTE,
- di SONO :Se (MF) 08.581.795/0001-80

f E NTTORIZADO. ta x. +
2CrS 5.000.000,000

ÚCr$ 1.233,422.263 *

Í Lilorg 1.233,522.263 Hoi]* À -”
São José - Campina Grande - Pb” do: dia 5

bs. vt TERES S

”

de votos; à) Relatório da
vos aos exercicio So- *

do em 3 tária do Capital] Social
A: di a) encerra: io ico valor e á -

; * u rito de Cr! 666. para. Cr$.

s 2 do de Cr$ SEO.066: 269, parar Cr$... :
à ho de Administração para o mandato

&

dos corel 10 Vice-Presidente Malilha de Car-
dente Mafalda Cosentino Calife; e) Fixada a remunera-
lho de Administração.

—
;

dá dunta Comercial do Estadoda Paraíba em Carípina Gran

| 1% "dente declarou instalada a Assesbie

fesád.

HA EA
LDA

A:

s da baia so gatãosfos 1º e lo CapSAD da só será dissolvid
45, ítens 1 a 5, da Seção 1, do

FADO.

ASSEMBLÉIA GERAL,

CAPATIAS=. E INTEGRAL!

D

Y

BARROS MELO FI º

JORGE LUIZ DE LIRA ESTEVES, pare secretariar

tao; assunto da reunico ora iniciada, consten
Transferência do Controle Acionário; b) Apr

Conselho de Adninistração e da Diretoria; c)
resse da Sociedade; Com a palavéa o Sr. Pres

5 nistas que, como já era do conhecimentode t
acionário da COMPANHIA AGROPECUÁRIA SANTA RO

fora transferido aos Senhores LUIZ PAZ DA Si
CES, FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS SILVA e S

comunica a sua renúncia dos cargos de Presid
Diretor Administrativo. Tasbem apreseRtau, as
DO LUIZ DE OLIVEIRA (Vice Presidente) é JOR
do Conselho de Administração e, airida, do Se

cargo de Diretor" Financeiro. Deixandó a Pres
UIIZ PAZ DA SILVA que agradeceu dá ferviços
dou o Sr, SEVERINO DO RAMOS, BORGES pára Secr
a o acionista MARTINHO BORGES colocando que,
bros do Conselho de Aduinistrárão e da Diret

.
"discussão matéria relativa a eleiçõo de novo

; dato anterior, apresentandoa seguinte propo
SIDENTE o Sr. LUIZ PAZ DA SILVA, brasileiro,

” e residenteem João Pessoa-PB, à Rua Rodrigu
É

MN Gude

;
tateda do

1 E; 2

do 0lépdo do Padre 26, asmio uma Acncoiação civil de duração —.

beta Capital, paseanto a so reger por ostes estatutos do remi
inta pela Diretoria Executiva , ou Conselho Fiscal. Eis TA

25 6e Abri? do 1985, fica oriaãs e Ae-

tio? promevar o dem soltar nócial, estimúlar o desenvolvi
tivo, raimimitoardas autoridaios, esststensia social,né

Lecamea para n comunidade, como tambem comvenios -
; pais e entidades privedas. Sd

cstegorias de nécios & saber: Funiedor, Con

*

oumprix om Estatutos, Regivento Interno on portaria baiza-
k E

a freçrne foge Sm DE. do Conselho Fiscal. $ 1º —

. 592) queloner acd1fica:do..naantrutara DASIOR Au"
|, excluir qualquer membro da Diretoria em casos de irrogu-
da Associação; eleger & D.E, e C.Ff. $ sogunio: compete a

e oa aubstítutos legais, dirigirem e adsinicstrerem à -
e

é fazendo ousprir este estatutoe eu regimento interno, —

té
ou extraordinariamente quando for necessária, apresentar eo

C.PF. os dalanços financeiros O adninistrativos em junho de cada ano. $ 3º Compete mo C.F. era
sirvar e às” pareosr nos balanços financeiros das ficbas dos sócios, excluir do quadro de asso
cisão o sócio que so tornar inconveniente ou imcospativel com a Associação funcionar com audi
toria em caso de demincias e irregularidades ma parte financeira o adeinistrativa; afastar tem
porarianente até que so apure 0e.fatos de qualquer membro àn DE. quando houver irregularids
des ou que ocoaproneta o nono às Aesociação.
7º Art. = Das Bloições: As ereições será realizadasa cada trienio no mês de Abril e será elej
ta a D.E. E C.F. $ énico — De maordo com e ata do f.niaão fica eleita a D.E. e O,F. dosta ào-
sociação, neste primeiro unniata, por um período de três (3) anos concecutivos a contar da da-
ta da 15 do abril de 1965, À

Art. 8º- Disposições Gerais = O Presidente da Associação poderá delegar poderes a qualquer -
sesbro D.E. ou do Cs F.' para o representar em qualquer evento, inclusive firmar e assinar con
venio e contratos '. Bm à sede da Associa-ão está situada ra rua João Felix da Silva, nº
2- na cidada do Padre 74, note Capital. f.Wo.

= + ;

ETA

ter pricridados nom hbonsfícios n que

ooo

OAbilfia, LE jaVSPAÇOOMEPL., pio*

Fspodito Lino Franoo 2 . Aecio Franco
PRESSTUSNTS À. PRESIDENTE DO G,, FISCAL

IA AA

Maria XARKE Pranoo =
Vic Presidente 1990. DURA

Diretor de Comunicação +

EXIRATO DOS ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS 1

0a es Wigores de Cida dos Funcionários 3
x ção -— e maio de 1985.

Sede - Hui Ernesto Silveira, nº 377 - João Pessoa - Paraíba
Témpo de duração - Indetefminado .

Objetl far comunitários, defesa e coordenação dos interessesCidade dos Funcionários. 3 ido

= Diretoria - Conselho Fiscálja Gera)
Composta de Presidente, Vice-Presi

- Assembléia Geral,

ente,1º Se <*

3

(a

da Carteira de Identidade expedida sob nº 74
714-68; VICE PRESIDENTE o Sr. FRANCISCO DE À

casado, comerciante, domiciliado e residente
Trajeto, 125, Rangel, portador da Carteira d
e CIC nº 225.575.044-91; SECRETÁRIO o Sr. SE

casado, egricultor, domiciliado e residente
tor, 1011, Centro;iport "dd Carteira de |
CIC nº 132.757.474-87" Estendo todos present

é nações sendo enpossdos no mesmo ato, apos a
“1, honorários para o Presidênte em Cr$500.000 (

31. Cr$400.000 (quatrocentos mil cruzeiros) pera
4 lho de Administração usou da palavra o Vice-
De Assis dos Santos Silva, apresentando propost

lizada à eleição verificou-se ter sido eleit
no Diretor Administrativo& Sr. Luiz Paz da S

Financeiro o Sr. Martinho Borges, brasileirdáe resideóteem João Pessoa-PB, à Rua Rod

1) , dor da Carteira de identidade nº 301.125-SS!passan tores dectararamaceitaresos cargos”pa
vrado e assinadotermos de pose. CONSELHO|
ser permanente e não ter sido convocado pel:
não havendo quem dela usasse foi encerrada

* lida e aprovada sem restrições, sendo assim
DE BARROS MELO FILHO, FERNANDO LUIZ DE OLIV
PAZ DA SILVA, FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS
RAMOS "BORGES.

CONFERE Com O ORIGINAL. ó

* ttapororoca, 04 de Janeiro der 1985

PRENUNCIANTES

> A de Administração

- ta tutto
INÁCIO DE BARROS MELO FILHO

Presidente

Ar—<0rr. 7 DE ERES
Vice Presidente ]

/

o D E 4À p 3 mo OAEE E TIRA ÉStEVES £á

minto y

E

DA DIRETORIA:A aço NARANO,
INÁCIO DE BARROS MELO FILHO

VONDiretor

..:- Junta Comercial do T
" CERTIV'soureiro, Conselho Fiscal com 3 (trê

CAR NUR ARA Om o e oe ad mbros, Di-Ex
A KR E,

r
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Kegistrado RO Livro de PI

às Fis. SsO 7EM,
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ESTADO DA PARAIBA
ASSENBLEIA

CASA DE EMTACIO PESSOA

A P ReGIVsÃO E&ÔNSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

(Art 60,8 2a ÉSTE PROJETO DE LEI Nº 94/92
Em 2S/ CO.192 Reconhece de Utilidade Pública a Asso

ciação Comunitária dos Canos da Cida-
Presidente de Padre zé, nesta Capital.

AUTOR: A DEPUTADA VANÍ BRAGA

RELATOR: O DEPUTADO

I - RELATÓRIO

O Encontra-se em tramitação nesta Casa Legislativa O

Projeto de Lei no 94/92, de autoria da insigne Deputada Vani Braga.

IE - VOTO DO RELATOR

Esta Relatoria recebe para oferecer Parecer téc-
nico, o Projeto de Lei Nº 94/92.

A proposição está revestida de boa técnica Legisla
tiva, é constitucional e após todos os estudos realizados por esta
Relatoria e não se constatando qualquer dispositivo de ordem legal

- que 0o desaprove, conclui recomendando a aprovação da presente propo-
sição.

É o Voto.
Lá) Sala da Comissão, de setembro de 1992.

:

Le

VT) Y o
RELATOR

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
reunida em mposição plana, decide aprovar o Projeto de Lei nº 94/92,

voto do Senhor Relator.
É o Parecer
Sala da Comissão, de setembÉo

Ido OCA ao

MEMBRO

MEMBRO



N.º 9226 DÃO FESSOA — Sábado, 26 de setembro de 1992

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
VLEILNS 5.652 «des aectesbro de Pr

Reconhece de Utilidade Pública a As-
noctação Cinológi-
raeiba, ACPR 6 dá

do Entado da Ras
tras providêncios.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍIA

saber que o Poder Legislativo decida + o
sanciono à seguinte Lei:

:

Art. 10 = Fica reconhecida de utili pública a

Associação Cinológica do Estado da Paraíba, - ACPA e dá outras
providências.

Act. 20 = Este Lei entra om vigor n4 data do — pus

publicação.

Art. 39 = Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAINA, em João

joa, 25 de setesbro de 19921 1040 dá Prociomação da Mepúbl ita,

dle Zé

Inaldo Rocha Leitão
+ Beórorário ah uetigas ciábenia

» e meio

EINS 54653 25 de SAS

Reconhece de Utilidadex tras provídênci

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍA:
Faço saber que o Puder Legistáivo deita + ru

rent dadas . ESA
7 Art. 10 é Fica reconhecida de Utilidade Pública a AS-

SOCIAÇÃO DE DESEXVOLVINENTOCONINKTÁRIO DE EMAS; nom sede e foro no
cilasde de Emas, neste Estado.

Art. 20 = Esta Lei entra em vigor nº dáta do eua purté iis

art. 39 = Revogam-ee as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, om João Pes-
soe, 25 08 setembro de 1992) 1040 da Proclamação do Mepóbiica.

é
sa ir "e

vs 1
| Meconhece de Utilidade Pública a ASSO-

ão 'TIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS CAMOS DA CIDADE

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

2 Faço saberque eVesler Leióslotv serto + vu
sanciono à seguinte Lei

-  s/DE/PRDARE ER, O dá Outras providências. 4

Associação Comunitária dos Canos, com sede e foro na c

João Fessoa - PR.

Art. 20 = Esta Lei entrará em vigor na data de cm

At. 30 - Revogam-se am dir
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PAPAIVA, em dão r

Mot ido setesbro de 1992; 1040 da Prociseçõão da pepóblica,

CAE
efernmo wcesa filo
GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

Ina1do a Leitão
soc da Justiça, Cidadania
e Meio Ambiente

RENO eis o cade 25 0 de astenhro de oo
Reconhece de IÍNidade Pública a A

ciação Rural Comuni 1a do Tropocicio
ca, Município de Mamananapeo

UU GOVERNÁDOR DO ESTADO DA PARA
Faça slier que 6 Poder Laegisktivo deita + cu
né Vel

Art. 10 - Fica reconhecida de Utilidade Pública — n

Rural Comunitária de Ttapecírica no município de Maman-

om foro é sede na cidade do mesmo nove.
NES

1 guapd =. Ãa,

Arts 20 = Esta Lei entrará em vigor na data de sus

1

'
Inaldo Rocha Leitão
Secretário da Justiça, Cidadania
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Mart. 10 - Tica reconhecida de Vtilidade Pública o
/Sindícato dos Trabalhadores Rurais de Mamanguape, situado à Rua

o, Duque de Caxias no 49, Coentro, Hamanguape- Fb., com foro e sede
1, na cidade do mesmo nome.
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Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Ofício Nº 376/92
João Pessoa, 16 de setembro de 1992.

Senhor Governador

Encaminho a Vossa Excelência em anexo Autógrafo do Projeto de
Lei Nº 94/92, de autoria da Deputada VANI BRAGA, que Reconhece
de Utilidade Pública a Associação Comunitária dos Canos da
cidade de Padre Zé, e dá outras providências.

Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta
consideração.

Atenciosamente

Carlos ga
€ nte

Exmº. Sr.
RONALDO CUNHA LIMA

Governador do Estado da Paraíba
NESTA ,



NA
ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 95/92
PROJETO DE LEI Nº 94/92

Reconhece de Utilidade Pública
à ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS

CANOS DA CIDADE DE PADRE 2zÉ,

e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 10º - Fica Reconhecida de Utilidade Pública
à Associação Comunitária dos Canos, com sede e foro na cidade
de João Pessoa - PB.

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

Art. 32 - Revogam-se as disposições em contrá-
fio.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Pa-
raíba, em João Pessoa, 16 de setembro de 1992.


